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Tratados e Cartas
• Art. 3(2) TUE: "A União promoverá ... a igualdade entre mulheres e homens"
• Art. 157 TFUE: "Cada Estado-Membro deverá assegurar que o princípio da 

igualdade de remuneração para trabalhadores do sexo masculino e feminino por 
trabalho igual ou de igual valor seja aplicado"
– Efeito direto (TJCE Defrenne II, caso 43/75)

• Art. 19 TFUE: "o Conselho, agindo por unanimidade de acordo com um 
procedimento legislativo especial e após obter o consentimento do Parlamento 
Europeu, pode tomar as medidas apropriadas para combater a discriminação com 
base no sexo"
– Sem efeito direto (TJCE Bartsch, caso C-427/06)

• Art. 10 TFUE:  Ao definir e implementar as suas políticas e atividades, a União 
deverá procurar combater a discriminação com base no sexo

• Carta dos Direitos Fundamentais da UE (Art. 21/23): "A igualdade entre homens e 
mulheres deve ser garantida em todas as áreas, incluindo o emprego, o trabalho e 
o salário"; "qualquer discriminação baseada em qualquer motivo, como o sexo..."
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Diretivas

• Diretiva 2006/54/EC de 5 de julho de 2006 sobre a 
implementação do princípio da igualdade de 
oportunidades e de tratamento entre homens e mulheres 
em matéria de emprego e ocupação 

• Revoga as diretivas 76/207, 75/117, 86/378, 97/80
• Acesso ao emprego, incluindo a promoção, e à formação profissional
• condições de trabalho, incluindo o salário
• sistemas de segurança social ocupacional
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Diretivas

• Segurança social
– Diretiva 79/7 de 19 de dezembro de 1978 sobre a implementação 

progressiva do princípio da igualdade de tratamento para homens 
e mulheres em matéria de segurança social

• Trabalhadores independentes
– Diretiva 2010/41 de 7 de julho de 2010 sobre a aplicação do 

princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres 
que exerçam uma atividade por conta própria

• Bens e serviços
– Diretiva 2004/113 de 13 de dezembro de 2004 a implementar o 

princípio da igualdade de tratamento entre homens e mulheres no 
acesso e fornecimento de bens e serviços (por exemplo, contratos 
de seguro)
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Tribunal da Justiça

• Papel muito ativo na promoção da igualdade efetiva de 
tratamento
– Principalmente através do procedimento de reenvio prejudicial
– Na origem de conceitos e princípios chave: conceito de discriminação 

indireta, ónus da prova, etc.

• Codificação da jurisprudência através da Diretiva 2006/54
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DISCRIMINAÇÃO DIRETA
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Definição (1)

• "discriminação direta": onde uma pessoa é tratada de forma 
menos favorável com base no sexo do que outra é, foi ou seria 
tratada numa situação comparável
– Quando o género é o critério explícito/manifesto para fazer uma 

distinção = homens e mulheres são tratados de forma diferente 
devido ao seu sexo
• A discriminação direta também abrange casos em que critérios neutros, que 

são inseparáveis do género [por exemplo, regras nacionais que permitem a 
um empregador despedir trabalhadores que adquiriram o direito de receber a 
pensão de reforma, quando esse direito é adquirido pelas mulheres a uma 
idade cinco anos mais jovem do que a idade em que é adquirido pelos 
homens, constitui discriminação direta, C-356/09, Kleist]
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Definição (2)

• Comparabilidade da situação (o que não significa identidade) é o 
critério-chave

• Um plano social prevê uma diferença no tratamento dos trabalhadores com base 
diretamente no seu sexo, uma vez que fixa a idade que dá direito ao "subsídio de 
transição" aos 50 anos para as mulheres e aos 55 anos para os homens

• O princípio da igualdade pressupõe que os homens e as mulheres a quem se aplica 
estão em situações idênticas ou comparáveis

• Não há discriminação direta, uma vez que as mulheres tinham direito a uma 
pensão de reforma antecipada no regime estatutário a partir dos 55 anos, 
enquanto os homens tinham direito a essa pensão apenas a partir dos 60 anos, a 
gestão e os trabalhadores consideraram que, para garantir o tratamento igualitário 
de todos os trabalhadores, seria necessário que as mulheres tivessem direito ao 
subsídio de transição cinco anos antes da idade fixada para os seus colegas homens 
[C-19/02, Hlosek]
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Comparabilidade (1)
• O trabalho que pode servir de comparação não precisa de ser o mesmo que o 

realizado pela pessoa que invoca esse princípio de igualdade em seu favor 
– Caso: a exclusão da possibilidade de nomeação como membro efetivo do pessoal, 

com referência (aparentemente neutra quanto ao sexo do trabalhador) a uma 
categoria de trabalhadores (empregadas de limpeza contratadas a tempo parcial) 
que, ao abrigo da legislação nacional, é composta exclusivamente por mulheres, 
constitui discriminação direta com base no sexo 

– Para que não haja discriminação direta com base no sexo, o fator que caracteriza a 
categoria a que o trabalhador excluído pertence (empregadas de limpeza) deve ser 
tal que coloque esse trabalhador numa situação objetivamente diferente, em relação 
à nomeação como membro efetivo do pessoal, em comparação com a situação 
daqueles que são elegíveis para se tornar efetivos (trabalhadores a tempo inteiro) 
[C-196/02, Nikoloudi]
• Em Kleist, as mulheres não foram consideradas em uma situação diferente no que 

diz respeito às condições de rescisão do contrato 10
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Comparabilidade (2)
• Amplo perímetro de comparabilidade
– Contexto: as atividades de limpeza foram externalizadas pela 

Empresa. As mulheres empregadas pelo contratante são pagas 
menos do que os homens empregados pela Empresa para o mesmo 
trabalho

– A comparabilidade não se limita a situações em que homens e 
mulheres trabalham para o mesmo empregador. As diferenças devem 
ser atribuídas a uma única fonte (disposições legislativas, convenções 
coletivas de trabalho...) [caso C-320/00, Lawrence]

• Incluí comparador hipotético/colaboradores antigos 
• O facto de os homens estarem excluídos de realizar o tipo de trabalho não 

significa que não possa haver discriminação de género 11

Comparabilidade (3)
• A comparabilidade nem sempre é requerida

– Quando o tratamento desfavorável está relacionado com a gravidez = foco na ligação com 
pessoas de um sexo 
• "o despedimento de uma trabalhadora devido à gravidez, ou por um motivo essencialmente baseado nesse 

estado, afeta apenas as mulheres e, portanto, constitui discriminação direta em razão do sexo" [caso C-
506/06, Mayr]

– Tratamento desfavorável para pessoas transsexuais
• Mulheres transgéneros: Elegível para pensão do Estado aos 60 anos se qualquer casamento anterior foi 

anulado
• Mulheres cisgénero: Elegível para pensão do Estado aos 60 anos, independentemente do estado 

civil/condição matrimonial 
• "O âmbito da diretiva não pode ser limitado simplesmente à discriminação com base no facto de uma 

pessoa ser de um sexo ou de outro"
• "Quando uma pessoa é despedida com base no facto de pretender ou ter realizado uma reatribuição de sexo, 

ela é tratada de forma desfavorável em comparação com as pessoas do sexo a que se considerava pertencer 
antes de realizar a reatribuição de sexo [C-13/94 , P & S]

• Não é necessária a intenção de discriminar
• a Diretiva não torna a responsabilidade da pessoa culpada de discriminação dependente da prova de culpa + 

qualquer violação da proibição de discriminação deve, por si só, ser suficiente para tornar o empregador 
totalmente responsável [180/95, Draehmpaehl]
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Justificação?

• Não é permitida a justificação para discriminação direta
• A menos que "onde uma diferença de tratamento baseada 

numa característica relacionada com o sexo não constitui 
discriminação quando, em razão da natureza das atividades 
profissionais específicas" (Art. 14(2) Dir. 2006/54)

• "A exclusão das mulheres do serviço em unidades de combate especiais, 
como os Royal Marines, pode ser justificada devido à natureza das atividades 
em questão e ao contexto em que são realizadas" [caso C-273/97 Sirdar]
• É difícil distinguir os reais requisitos profissionais dos estereótipos/hábitos

– A contratação de uma atriz feminina para um filme para interpretar uma personagem 
feminina é aceitável, mas a contratação exclusiva de homens para trabalhar numa 
empresa funerária, se essa é a "tradição"?
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DISCRIMINAÇÃO INDIRETA
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Definição
• "discriminação indireta": quando um critério, prática ou disposição 

aparentemente neutra, coloca pessoas de um sexo numa desvantagem 
particular em comparação com pessoas do outro sexo, a menos que essa 
disposição, critério ou prática seja objetivamente justificada por um 
objetivo legítimo, e os meios para alcançar esse objetivo sejam 
apropriados e necessários

• Ponto de partida na jurisprudência: "O artigo 119 do Tratado CEE é violado por uma empresa 
de grandes armazéns que exclui os empregados a tempo parcial do seu regime de pensões 
ocupacionais, quando essa exclusão afeta um número muito maior de mulheres do que de 
homens, a menos que a empresa prove que a exclusão se baseia em fatores objetivamente 
justificados, não relacionados com qualquer discriminação com base no sexo [caso 170/84 
Bilka-Kaufhaus]

• Todos são tratados da mesma forma, mas com efeito discriminatório sobre um género

Foco no efeito de facto da medida, independentemente da intenção
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Prova de uma desvantagem (1)

• "discriminação indireta": quando uma disposição aparentemente neutra coloca 
pessoas de um sexo numa "desvantagem particular"...
– "deve ser averiguado se as estatísticas disponíveis indicam que uma percentagem 

consideravelmente menor de mulheres do que de homens consegue satisfazer a 
condição de dois anos de emprego exigida pela regra em questão..." [caso C-167/97 
Seymour-Smith] 

– A legislação da UE impede uma legislação nacional que estabeleça que os professores, 
tanto a tempo parcial como a tempo inteiro, não recebem qualquer remuneração pelas 
horas adicionais trabalhadas quando o trabalho adicional não excede as três horas por 
mês civil, se esse tratamento diferente afetar consideravelmente mais mulheres do 
que homens" [caso C-285/02, Elsner-Lakeberg]

– embora tanto as trabalhadoras como os trabalhadores possam beneficiar do regime de 
trabalho a tempo parcial a partir dos 55 anos com o consentimento do empregador, a 
grande maioria dos trabalhadores que têm direito a beneficiar do regime durante um 
período de cinco anos a partir dos 60 anos são homens [caso C-187/00, Kutz-Bauer]
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Prova de uma desvantagem (2)
– Peso limitado das estatísticas
• "quando uma empresa aplica um sistema de remuneração completamente 

opaco, cabe ao empregador provar que a sua prática em matéria de salários 
não é discriminatória, se uma trabalhadora estabelecer, em relação a um 
número relativamente grande de empregados, que o salário médio das 
mulheres é inferior ao dos homens" [caso 109/88, Danfoss] 
• "se as provas estatísticas revelarem uma disparidade menor, mas persistente 

e relativamente constante ao longo de um longo período, entre homens e 
mulheres..." = os dados estatísticos não são obrigatórios [caso C-167/97 
Seymour-Smith] 
• As estatísticas não devem ser fortuitas, cobrir períodos de curto prazo, e 

devem ser significativas = a ser avaliadas pelos tribunais nacionais
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Critério aparentemente neutro (1)

• Trabalho a tempo parcial
– As disposições legislativas que derrogam do princípio segundo o qual um 

empregador deve continuar a pagar um trabalhador durante a doença, no 
caso de trabalhadores empregados cuja carga horária regular não exceda 
as 10 horas semanais ou as 45 horas mensais, são compatíveis com o 
direito da UE?
• em termos percentuais, consideravelmente menos mulheres do que homens 

trabalham o número mínimo de horas semanais ou mensais exigido  
• Esta disposição resulta em discriminação contra as trabalhadoras em relação aos 

trabalhadores masculinos e deve, em princípio, ser considerada contrária ao objetivo 
do Artigo 157 do TFUE. 

• A posição seria diferente apenas se a distinção entre as duas categorias de 
trabalhadores fosse justificada por fatores objetivos não relacionados com qualquer 
discriminação com base no sexo [caso 171/88, Rinner-Kühn]
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Critério aparentemente neutro (2)
• Tipo de trabalho 

– "Quando estatísticas significativas revelam uma diferença apreciável de salários entre dois empregos de 
igual valor, um dos quais é realizado quase exclusivamente por mulheres e o outro predominantemente por 
homens, o Artigo 119 do Tratado exige que o empregador prove que essa diferença se baseia em fatores 
objetivamente justificados, não relacionados com qualquer discriminação com base no sexo" [caso C-
127/92 Enderby: terapeuta da fala v. farmacêutico]
• Existência de « atividades com base no género » (enfermeiras, assistentes sociais, trabalho administrativo, engenheiros...)
• Classificação salarial por cargo em convenções coletivas sob escrutínio?

• Antiguidade
– "Se uma percentagem consideravelmente menor de mulheres do que de homens for capaz de cumprir o 

requisito de dois anos de emprego imposto pela regra..." [caso 167/97]
– No entanto, "premiar a experiência adquirida que permite ao trabalhador desempenhar melhor as suas 

funções constitui um objetivo legítimo da política salarial" [caso C-17/05 Cadman]
• Força física

– "Mesmo quando um critério particular, como o esforço muscular, possa de facto tender a favorecer os 
trabalhadores masculinos, uma vez que se pode assumir que, em geral, eles são fisicamente mais fortes do 
que as trabalhadoras, ele deve, para determinar se é discriminatório ou não, ser considerado no contexto 
de todo o sistema de classificação de empregos" [caso 237/85 Rummler]

• Recurso a licença parental [caso C-7/12 Riežniece - método para avaliar trabalhadores no contexto da abolição 
de um cargo]
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Existência de um grupo comparável (1)
• O grupo que afirma estar em desvantagem deve comparar-se com um 

grupo que seja comparável a ele
– "se o salário de terapeutas da fala for significativamente mais baixo do que o de 

farmacêuticos e se as primeiras forem quase exclusivamente mulheres, 
enquanto os segundos são predominantemente homens, existe um caso prima 
facie de discriminação com base no sexo, pelo menos quando os dois empregos 
em questão são de igual valor..."

– uma comparação não é relevante quando envolve grupos formados de maneira 
arbitrária, de modo que um seja composto predominantemente por mulheres e 
o outro predominantemente por homens
• "quando tal comparação envolve o salário médio de dois grupos de trabalhadores pagos por 

peça, ela deve abranger grupos compostos por todos os trabalhadores que, tendo em conta 
um conjunto de fatores como a natureza do trabalho, os requisitos de formação e as 
condições de trabalho, possam ser considerados em uma situação comparável" [caso C-
400/93, Royal Copenhagen]

• (O salário médio por hora de trabalho pago por peça ao grupo de pintoras, sendo todas, 
exceto uma, mulheres, era inferior ao do grupo de operadores de máquinas, todos do sexo 
masculino) 20
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Existência de um grupo comparável (2)

• Um "contrato de zero horas" não é comparável a um contrato a 
tempo parcial ou a tempo inteiro

• um período de licença para serviço militar não é comparável a 
um período de licença parental (dever cívico versus escolha 
parental) 

• Geralmente, os tribunais nacionais têm discrição na 
identificação do grupo comparável relevante

se estiver em causa a prática de uma empresa, o grupo de trabalhadores deve 
ser composto por todos os empregados da empresa. Se estiver em causa uma 

lei abrangida pela legislação, todos os trabalhadores fazem parte do grupo 21

Justificação
• A disposição é objetivamente justificada por um objetivo legítimo e 

os meios para alcançar esse objetivo são apropriados e necessários  
– Duas categorias de justificações

• política social (por exemplo, política de recrutamento, combate ao desemprego...)
• necessidade real da empresa

– mas provavelmente não por razões puramente económicas (redução de custos, 
competitividade...)

– Método baseado na busca de um objetivo legítimo + teste de 
proporcionalidade
• Os Estados têm uma ampla margem de discricionariedade na definição das suas 

políticas de emprego
• Generalizações simples não são suficientes
• Considerações orçamentais, por si só, não justificam discriminação  

O TJUE parece mais flexível com justificações baseadas na política social dos Estados
22
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Um caso perturbador...

• A ajudas de custo diárias paga a uma taxa fixa, à tripulação de 
cabine de uma companhia aérea (maioritariamente mulheres) 
para certas despesas incorridas no desempenho do seu 
contrato de trabalho, é significativamente mais baixa do que a 
diária paga aos pilotos (maioritariamente homens) para as 
mesmas despesas. 

• Esta discriminação de género (indireta?) é proibida pela 
Diretiva 2006/54/CE?
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Um caso perturbador...
• Decorre do Artigo 4 da Diretiva 2006/54 que tal diferença de tratamento, no que 

diz respeito ao pagamento dos trabalhadores, pode constituir discriminação 
indireta com base no sexo, proibida por essa disposição, apenas se esse 
pagamento for feito "pelo mesmo trabalho ou por trabalho ao qual seja 
atribuído igual valor"

• Os membros da tripulação de cabine e os pilotos claramente não desempenham 
o mesmo trabalho. Além disso, tendo em conta a formação necessária para 
desempenhar o trabalho de um piloto e as responsabilidades associadas a esse 
trabalho, o trabalho dos pilotos não pode ser considerado de igual valor ao 
trabalho dos membros da tripulação de cabine, nos termos do artigo 4 da 
Diretiva 2006/54.

• A diferença de tratamento (devida a dois acordos coletivos separados) não é 
proibida! [C-314/23, Air Nostrum, 4 de outubro de 2024]
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ASSÉDIO E ASSÉDIO SEXUAL
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Definição (1)

• Assédio
– onde ocorra uma conduta indesejada relacionada com o sexo de 

uma pessoa com o propósito ou efeito de violar a dignidade de uma 
pessoa, e de criar um ambiente intimidatório, hostil, degradante, 
humilhante ou ofensivo

• Assédio sexual
• onde qualquer forma de conduta indesejada, verbal, não verbal ou física, de 

natureza sexual, ocorra, com o propósito ou efeito de violar a dignidade de 
uma pessoa, nomeadamente ao criar um ambiente intimidatório, hostil, 
degradante, humilhante ou ofensivo;
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Definição (2)

• Não se refere a um tratamento menos favorável com base no 
género
– não é necessário um comparador

• A intenção de assédio não é necessária
– "com o propósito ou efeito"

• O assédio sexual não requer a existência de um ambiente 
intimidatório, hostil, degradante, humilhante ou ofensivo" -
enquanto que o assédio requer
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Definição (3)

• Ainda não há jurisprudência do TJUE sobre a questão da igualdade 
de género, mas
– No âmbito dos funcionários públicos da UE: "a classificação do assédio 

está sujeita à condição de ser objetivamente suficientemente real, no 
sentido de que um observador imparcial e razoável, com sensibilidade 
normal e na mesma situação, consideraria que é excessivo e passível de 
crítica" [Caso F-42/10 Skareby]

– No âmbito da discriminação com base na deficiência: "As regras sobre o 
ónus da prova devem ser adaptadas quando existe uma presunção prima 
facie de discriminação. No caso em que a Sra. Coleman apresente factos a 
partir dos quais se possa presumir que houve assédio, a aplicação eficaz 
do princípio da igualdade de tratamento exige que o ónus da prova recaia 
sobre os réus, que devem provar que não houve assédio nas circunstâncias 
do caso presente" [caso C-303/06 Coleman]
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